PARECER Nº.  917     , DE 2007

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS E FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 302, DE 2007.

De autoria do nobre Deputado Rui Falcão, o Projeto de Lei nº. 302, de 2007, objetiva autorizar o Poder Executivo a instituir o Fundo Social Especial - FSE para universalização dos serviços de saneamento. 

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 22ª a 26ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. Passou a tramitar em regime de urgência, por força de aprovação de requerimento nesse sentido. 

O Senhor Presidente, usando de prerrogativa regimental, convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Serviços e Obras Públicas e de Finanças e Orçamento, para análise da proposição. Passo a me manifestar, na qualidade de Relator designado. 

O Projeto de Lei sob análise autoriza o Poder Executivo a instituir, junto à Secretaria de Saneamento e Energia, um fundo especial, com a finalidade de assegurar recursos para a quitação de débitos relativos às tarifas de fornecimento de água potável, coleta, afastamento, tratamento e disposição final de esgoto e para a expansão da universalização dos serviços de saneamento ambiental.  Os recursos do Fundo poderão ser pleiteados pelos consumidores que estejam incluídos no Programa Bolsa-família ou tenham renda mensal per capita de até R$120,00 e renda familiar mensal de até um salário mínimo e sejam proprietários ou locatários de um único imóvel e nele residam. 

O Projeto prevê, ainda, a criação de um Conselho de Orientação, com 11 membros, com a finalidade de fiscalizar, acompanhar a administração e a aplicação dos recursos do Fundo. 

A matéria é de natureza legislativa, já que a Constituição Federal, em seu artigo 167, inciso IX, veda "a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa". 

O que o PL 302/2007 objetiva é justamente isso, a concessão da autorização legislativa exigida constitucionalmente. Sabe-se que a constituição de fundos especiais deve estar inserida nas diretrizes gerais da política financeira e orçamentária do Estado, de competência do Poder Executivo, que detém as atribuições concernentes à função de administrar. Continuará cabendo ao Poder Executivo a função de criar o Fundo de que trata o Projeto, quando entender conveniente. O que está sendo concedido, no momento, é apenas a necessária autorização legislativa. 

Quanto ao mérito, entendemos que a iniciativa é extremamente providencial, tendo em vista a necessidade de se estender à totalidade da população e, especialmente, às populações mais carentes, os serviços de saneamento ambiental, com a coleta , afastamento, tratamento e disposição final do esgoto. 

Finalmente, quanto aos aspectos financeiros, o Projeto prevê, em seu artigo 10, os recursos necessários à cobertura das despesas originadas da execução da lei, cumprindo, dessa forma, as exigências contidas no artigo 25 da Constituição Estadual. 

Face ao exposto, o parecer é favorável ao PL nº. 302, de 2007. 

a) ENIO  TATTO  -  RELATOR

Aprovado o parecer do Relator favorável àproposição.

Sala das Comissões, em 28-6-2007

a) SEBASTIÃO ALMEIDA - Presidente
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